
WESTPHALEN/RS. CLÁUSULA PRIMEIRA : O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a vigência do Convênio, a fim de prorrogar
seu prazo original por mais 12 meses, a contar de 04 de dezembro de 2024, expirando assim em 04 de dezembro de 2025. CLÁUSULA
SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais disposições do Convênio a que este Termo Aditivo se vincula. O objeto do presente
instrumento, de acordo com declaração do ordenador da despesa juntada aos autos, não está previsto nas vedações contidas no art. 3º
do Decreto n º 56.368/2022, de 07 de fevereiro de 2022. O presente Termo Aditivo terá eficácia a partir de sua publicação no DOE.

Protocolo: 2024001172950
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO FPE Nº 1439/2022, processo nº 22/2000-0005557-6, celebrado em 04/12/2024, entre o
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, POR INTERMÉDIO da SECRETARIA DA SAÚDE e a SOCIEDADE BENEFICÊNCIA E
CARIDADE – HOSPITAL BRUNO BORN, do município de LAJEADO/RS. CLÁUSULA PRIMEIRA : O presente Termo Aditivo tem por
objeto alterar a vigência do Convênio, a fim de prorrogar seu prazo original até 31/03/2025. CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as
demais disposições do Convênio a que este Termo Aditivo se vincula. O objeto do presente instrumento, de acordo com declaração do
ordenador da despesa juntada aos autos, não está previsto nas vedações contidas no art. 3º do Decreto n º 56.368/2022, de 07 de
fevereiro de 2022. O presente Termo Aditivo terá eficácia a partir de sua publicação no DOE.

Protocolo: 2024001172928
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO FPE Nº 2091/2021, processo nº 21/2000-0038923-1, celebrado em 03/12/2024, entre o
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, POR INTERMÉDIO da SECRETARIA DA SAÚDE e o HOSPITAL DE CARIDADE DE CANGUÇU,
do município de CANGUÇU/RS. CLÁUSULA PRIMEIRA : O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a vigência do Convênio, a fim
de prorrogar seu prazo original até 30/09/2025. CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificadas as demais disposições do Convênio a que este
Termo Aditivo se vincula. O objeto do presente instrumento, de acordo com declaração do ordenador da despesa juntada aos autos, não
está previsto nas vedações contidas no art. 3º do Decreto n º 56.368/2022, de 07 de fevereiro de 2022. O presente Termo Aditivo terá
eficácia a partir de sua publicação no DOE.

Protocolo: 2024001172921
CONVÊNIO ADMINISTRATIVO FPE Nº 4846/2024, PROCESSO nº 24/2000-0138589-9 , celebrado em 03/12/2024, entre o ESTADO DO
RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da Secretaria da Saúde e o HOSPITAL BENEFICENTE SÃO PEDRO, DO MUNICÍPIO DE
GARIBALDI, do Município de GARIBALDI/RS. OBJETO: O presente Convênio tem por objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE UM
EQUIPAMENTO MAMÓGRAFO, de acordo com o Plano de Trabalho que é parte integrante do presente instrumento. VIGÊNCIA: O
prazo de vigência do presente instrumento será de 12 meses, a contar da data da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado.
Unidade Orçamentária: 20.95 / Projeto/Atividade: 3088 / Recurso: 0006 / Subtítulo: 11050 / Natureza da Despesa: 4.4.50.42 / Rubrica:
4202 / Valor: R$ 700.000,00. O objeto do presente instrumento, de acordo com declaração do ordenador da despesa juntada aos autos,
não está previsto nas vedações contidas no art. 3º do Decreto n º 56.368/2022, de 07 de fevereiro de 2022. O presente Convênio terá
eficácia a partir de sua publicação no DOE.

Diversos
Protocolo: 2024001172996

TERMO DE HABILITAÇÃO
PÓS-RECURSO

A SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (SES/RS), torna público o resultado do julgamento dos recursos
apresentados pelas entidades privadas interessadas em prestar serviços de análises clínicas para o Sistema Único de Saúde no âmbito
da 3ª Coordenadoria Regional de Saúde, nos termos do Edital nº 017/2023, ficando as entidades habilitadas aptas a participarem da
reunião da divisão dos quantitativos físico-financeiros, em data a ser definida e previamente divulgada:

RAZÃO SOCIAL ENDEREÇO/MUNCIPIO CNPJ JULGAMENTO
(deferido/indeferido)

MOTIVOS DO
INDEFERIMENTO

Juliano Valli Oliveira Rua Conde de Porto Alegre, nº 547,
Centro, Santa Vitória do Palmar

06.327.432/0001-98 Deferido

Juliano Valli Oliveira Rua Venezuela, nº 145, Centro, Chuí 06.327.432/0002-79 Deferido

Arita Bergmann
Secretária da Saúde

Protocolo: 2024001173065
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (SES/RS), torna público o resultado da divisão dos quantitativos
físico-financeiros entre as entidades privadas habilitadas a prestar SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA para o Sistema Único de Saúde, no
âmbito das Coordenadorias Regionais de Saúde, nos termos do Edital nº 05/2024:
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Arita Bergmann
Secretária da Saúde

Assessoria de Gestão e Planejamento
PERICLES STEHMANN NUNES

Av. Borges de Medeiros, 1501 - 6º andar
Porto Alegre / RS / 90119-900

Resoluções
Protocolo: 2024001173138

RESOLUÇÃO Nº 672/24 - CIB/RS

A Comissão Intergestores Bipartite/RS, no uso de suas atribuições legais, e considerando:
a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde; o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de
2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS,
o Planejamento da Saúde, Assistência à Saúde e a Articulação Interfederativa, e dá outras providências,
a Portaria GM/MS nº 793, de 24 de abril de 2012 (atual Portaria de Consolidação nº 03, de 28 de setembro de 2017 - Anexo VI), que
institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPcD) e seus Instrutivos (última versão publicada em 10 de agosto de 2020);
a Portaria GM/MS nº 835, de 25 de abril de 2012 (atual Portaria de Consolidação nº 06, de 28 de setembro de 2017), que institui
incentivos financeiros de investimento e de custeio para o Componente Atenção Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde;
a Portaria GM/MS nº 1.526, de 11 de outubro de 2023, que altera as Portarias de Consolidação GM/MS nº 02, 03 e 06, de 28 de
setembro de 2017, para dispor sobre a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Pessoa com Deficiência (PNAISPD) e Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
a Resolução nº 270/20 - CIB/RS, que aprova o Plano Estadual da RCPcD;
o Ofício Circular nº 5/2024/CGSPD/DAET/SAES/MS, datado de 02 de abril de 2024, o qual estabelece critérios para análise de mérito de
novas habilitações de Centros Especializados em Reabilitação e Oficinas Ortopédicas, junto ao Ministério da Saúde;
a Nota Técnica nº 14/2024 - CGSPD/DAET/SAES/MS que traz informações quanto aos critérios para habilitação dos Núcleos de Atenção
à Criança e Adolescente com Transtorno do Espectro Autista (TEA);
a Deliberação CIR nº 017/ 2024 da Região de Saúde 8 – Vale do Caí/Metropolitana, com Parecer Favorável ao pleito de habilitação
federal do CERTEA – Centro de Referência em Transtorno do Espectro Autista, CNES 0422525, da Secretaria Municipal de Saúde de
Canoas, como Núcleo de Atenção à Saúde da Criança com Transtorno do Espectro Autista, com abrangência de referência municipal;
o Parecer nº 05/2024 do Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência favorável ao pleito da SMS de Canoas;
a necessidade de qualificação e ampliação da Rede Cuidados à Pessoa com Deficiência do Estado do Rio Grande do Sul.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar a atualização do escalonamento dos proponentes a Centros Especializados em Reabilitação (CER), da Rede de
Cuidados à Pessoa com Deficiência, constantes no Anexo I desta Resolução, sendo incluído o pleito para habilitação federal do
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